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PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO N° 003, DE 2021. 

(Da Mesa Diretora da  Camara  de Vereadores do Município de Simões-PI) 

Altera diversos dispositivos da Lei Orgânica do 
Município a fim de adequá-la ao atual texto da 
Constituição Federal de 1988 e suas mais recentes 
alterações:  

Art.  1° A Lei Orgânica do Município — LOM de Simões passa a viger com as seguintes 
disposições:  

"Art.  2° - O Município assegura, no seu território e nos limites de sua competência, a 
inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais a que as Constituições Federal e 
Estadual conferem aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Brasil."  (NR) 

Art.  7° - A alteração territorial do Município, por desmembramento de parcelas de sua  
Area  ou incorporação da  Area  de outro ou de outros municípios, bem como fusão de sua  
Area  total, dependerá da edição de lei estadual, dentro do período determinado por Lei 
Complementar Federal, e de consulta prévia, mediante plebiscito, à população 
interessada, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e 
publicados na forma da lei."  (NR) 

Art.  7°-A: Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais 
fixados por lei de iniciativa da  Camara  Municipal, observado o que dispõem os  arts.  37, 
XI, 39, § 4°, 150, II, 153,  III,  e 153, § 2°, I da Constituição Federal de 1998; 

§ 1°. 0 subsidio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em 
cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe o inciso VI do  art.  29 
Constituição Federal de 1988, e os critérios estabelecidos nesta Lei Orgânica. 

§ 2°. 0 total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o 
montante de cinco por cento da receita do Município; 

§ 3°. Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, palavras e votos no exercício do 
mandato e na circunscrição do Município; 

§ 4°. Aos Vereadores se aplicam, no exercício da vereança, proibições e 
incompatibilidades, similares, no que couber, ao disposto na Constituição Federal de 

1988 para os membros do Congresso Nacional e na Constituição Estadual do  Piaui  para 
os membros da Assembleia Legislativa; 

§ 5°. As associações representativas participarão do planejamento municipal; 
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Art.  7°-B. 0 total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluidos os subsídios dos 
Vereadores e os demais gastos com pessoal inativo e pensionistas, não poderá 
ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das 

transferências previstas no § 5° do  art.  153 e nos  arts.  158 e 159 desta Constituição, 

efetivamente realizado no exercício anterior: 

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) 

habitantes; 

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 

300.000 (trezentos mil) habitantes;  

III  - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil 

e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população 
entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões 

e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população 
acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. 

Parágrafo Único. A  Camara  Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua 
receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsidio de seus Vereadores.  

"Art.  9° - 

§ 1° É assegurado, nos termos da lei, ao Município a participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 
energia elétrica, de outras fontes renováveis e de outros recursos minerais no seu 
território, ou compensação financeira por essa exploração."  (NR)  

"§ 2° - A alienação de bens da Administração Pública Municipal, subordinada a 

existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação, 
procedimento licitatório e dependerá de autorização legislativa, sendo dispensada nas 
hipóteses previstas em Lei."  (NR) 

"Art.  10. [...] 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham 

os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei."  (NR)  

[.. 
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"IX—[...]:  

[...] 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas;"  (NR)  

[.-.] 

"XI - somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, bem como a criação 
de subsidiárias destas e a participação de qualquer delas em empresa privada;  (NR)  

XII — ressalvados os casos específicos em lei, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitações públicas que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas e proposta, nos termos da lei, a qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações;"  (NR)  

[-- -] 

"XVI - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas as 
atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

XVII - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público; 

XVIII - a remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o § 40  do  art.  
39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distinção de  indices;  

XIX - a remuneração e o subsidio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
do Município, o subsidio do Prefeito, ressalvado os Procuradores, a quem se aplicam o 
limite de noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsidio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 

XX - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

XXI - o subsidio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são 
irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos  arts.  39, § 40 , 
150, II, 153,  III,  e 153, § 2°, I [da CF/88];" 
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"§ 1°. A publicação dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos municipais terá caráter educativo, ou de orientação social, dela não podendo 
constar nomes, simbolos ou imagens que importem em promoção pessoal de autoridade, 
de servidores ou de terceiros.  (NR)  

§ 2° - A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas 
de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 
responsabilidade dos dirigentes;  

III  - a remuneração do pessoal." 

§ 3° - 0 teto remuneratório aplica-se às empresas públicas e as sociedades de economia 
mista municipais, e suas subsidiárias, que receberem recursos do Município para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

§ 4° - É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do  
art.  40 ou dos  arts.  42 e 142, todos da Constituição Federal de 1988, com a remuneração 
de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma da 
Constituição e desta Lei Orgânica, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração."  

"Art.  12 — [...]: 

[...] 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá 
filiado a esse regime, no ente federativo de origem."  (NR) 

"Art.  17 — [...] 

§ 1° A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de 
cada carreira; 

II - os requisitos para a investidura;  

III  - as peculiaridades dos cargos.  (NR)  
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§ 2° 0 membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Secretários Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsidio fixado em parcela única, vedado o acréscimo 
de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 
espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o teto remuneratório. 

§ 3° Lei municipal disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação 
no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e 
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, 
inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 

§ 4° A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada 
na forma de subsidio. 

§ 5° E vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao 
exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo 
efetivo."  

"Art.  20. [...] 

§ 1° - 0 servidor estável s6 perderá o cargo: 

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

II — mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

III  — mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da lei 
complementar, assegurada ampla defesa; 

§ 2° - Invalidada por sentença judicial ou processo administrativo a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de 
origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço."  (NR)  

"§ 4° Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial 
de desempenho por comissão instituída para essa finalidade."  

Art.  21-0 pagamento dos servidores municipais  sell  efetuado, no máximo, até o quinto 
dia útil do mês subsequente.  (NR) 

"Art.  22 — 0 Poder Legislativo é exercido pela  Camara  Municipal, constituída de 
vereadores, eleitos pelo sistema proporcional, para uma legislatura de quatro anos."  
(NR)  
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"Parágrafo único. A quantidade de vereadores será estabelecida em conformidade com 
as regras do inciso IV do  art.  29 da Constituição Federal de 1998."  

"Art.  24 - [...] 

§ 2° A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias."  (NR)  

"§ 3° - A convocação extraordinária da  Camara far-se-6.: 

I - pelo Prefeito, em caso de urgência ou interesse público relevante; 

II - por seu Presidente, nos casos de decretação de intervenção no Município, de 
sucessão definitiva do mandato do Prefeito, para conhecimento do ato e recebimento de 
compromisso de posse, respectivamente;  

III  - a requerimento da maioria de seus membros, em caso de urgência ou de interesse 
público relevante.-  (NR)  

"§ 4° - Na sessão extraordinária, a Câmara Municipal somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocada."  (NR)  

"§ 5° - Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação extraordinária da 
Câmara Municipal,  sell()  elas automaticamente incluídas na pauta da convocação."  

"Art.  25 - [...] 

[...] 

§ 3° - 0 mandato dos membros da Mesa Diretora é de 02 (dois) anos, vedada a 
recondução para o mesmo Cargo na mesma Legislatura."  (NR) 

"Art. 26 - [...]: 

[. .] 

VII - criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração 
Pública, observada a inciativa privativa do Prefeito Municipal quanto ao assunto;"  (NR)  

[...1 

XXIV - elaborar seu orçamento, encaminhando-o ao Executivo para ser inserido na Lei 
Orçamentária."  (NR)  
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"Art.  28 — [ ] 

[...] 

§ 3° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação, além 
de outros previstos no Regimento Interno serão criadas mediante requerimento de dois 
dos membros da  Camara  Municipal, para apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que se promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.  (NR)  

§ 4° Durante o recesso, haverá uma Comissão representativa da  Camara  Municipal, 
eleita por seus membros na última sessão ordinária do período legislativo, com 
atribuições definidas no regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto 
possível, a proporcionalidade da representação partidária."  

"Art.  31 — 0 vereador tomará posse na sessão solene da  Camara  a que se refere o artigo 
25, I desta Lei Orgânica."  (NR) 

"Art.  32 — [...] 

§ 10 - Desde a expedição do diploma até a inauguração da legislatura subsequente, o 
Vereador não poderá ser preso, salvo em flagrante de crime inafiançável."  (NR) 

"Art.  33 — [...]: 

[-- -] 

d) ocupar cargo ou função de que sejam demissiveis  "ad  nutum", nas entidades referidas 
no inciso I, "a";"  

"Art.  34 — [...]: 

[..-] 

§ 2° - Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela  Camara  
Municipal por e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido  politico  
representado na  Camara,  assegurada ampla defesa.  (NR)  

§ 30  - Nos casos dos incisos  III,  IV e V, a perda será declarada pela Mesa Diretora da  
Camara  Municipal, de oficio, mediante provocação de qualquer de seus membros, ou 
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de partido  politico  com representação na  Camara  Municipal, assegurada ampla defesa.  
(NR)  

§ 4° A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do 
mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais 
de que tratam os §§ 2° e 30."  

"Art.  37 — [...] 

[...] 

§ 5° A emenda à Lei Orgânica será promulgada pela Mesa da Câmara com o respectivo 
número de ordem. 

§ 6° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;  

III  - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais."  

"Art.  39 [...]: 

[.-.] 

II — organização administrativa, matéria tributária e orçamentária e serviços públicos;"  
(NR)  

[-] 

"IV - criação e extinção de secretarias e órgãos da administração pública."  

"Art.  43 — [...] 

[...] 

§ 3° - 0 veto  sera  apreciado dentro de trinta dias a contar do seu recebimento, podendo 
ser rejeitado, pelo voto a maioria absoluta dos membros da  Camara." (NR)  

[..] 

"§ 6° - Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito 
Municipal, nos casos dos §§ 2° e 4°, o Presidente da  Camara  Municipal a promulgará, 
e, se este não o fizer, fá-lo-á em igual prazo, o Vice-Presidente."  (NR)  
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"Art.  45-A - Em caso de relevância e urgência, o Prefeito Municipal poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato à  Camara  
Municipal. 

§ 1° É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 

I — relativa a planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos 
adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no  art.  167, § 3° da Constituição 
Federal de 1988; 

II — já disciplinada em projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal e pendente de 
sanção ou veto do Prefeito Municipal. 

§ 2° Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos s6 produzirá 
efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido convertida em lei até o Ultimo 
dia daquele em que foi editada. 

§ 3° As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, 
desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, 
nos termos do § 7°, uma vez por igual período, devendo a  Camara  Municipal disciplinar, 
por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. 

§ 4° 0 prazo a que se refere o § 3° contar-se-á da publicação da medida provisória, 
suspendendo-se durante os períodos de recesso da  Camara  Municipal. 

§ 5° A deliberação da  Camara  Municipal sobre o mérito das medidas provisórias 
dependerá de juizo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais. 

§ 6° Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de 
sua publicação, entrará em regime de urgência, ficando sobrestadas, até que se ultime a 
votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. 

§ 7° Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória 
que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 
encerrada na Câmara Municipal. 

§ 8° Caberá à comissão mista examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir 
parecer, antes de serem apreciadas pelo Plenário da  Camara  Municipal. 

§ 9°. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha 
sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

§ 10. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3° até sessenta dias após a 
rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 
decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-do por ela regidas. 
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§ 11. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 
provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado 
o projeto."  

"Art.  46 - Salvo disposição em contrário, contida nesta Lei Orgânica, as deliberações da  
Camara  Municipal serão tomadas por maioria simples, presente a maioria absoluta de 
seus membros."  (NR) 

"Art.  50 — O questionamento de legitimidade de contas do Município poderá ser feito, 
no prazo de sessenta dias, no período em que estarão as contas A. disposição de qualquer 
contribuinte de acordo com o artigo 60, X, desta Lei Orgânica, observadas as seguintes 
normas:  (NR)  

I — as arguições serão feitas por escrito, em duas vias, sob protocolo, junto A. Secretaria 
da  Camara  Municipal,"  (NR) 

"Art.  50-A Os Poderes Legislativo e Executivo manterão, de forma integrada, sistema 
de controle interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto A. eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração 
federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;  

III  - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

§ 10 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de 
responsabilidade solidária. 

§ 2° Qualquer cidadão, partido  politico,  associação ou sindicato é parte legitima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas."  

"Art.  50-B. A Comissão mista permanente de Orçamento, diante de indícios de despesas 
não autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, 
no prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos necessários. 
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§ 1° Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão 
solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta 
dias. 

§ 2° Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa 
causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá à  Camara  Municipal 
a sua sustação."  

"Art.  54 — 0 Prefeito e o Vice-Prefeito do Município tomarão posse em sessão solene 
da  Camara  Municipal, nos termos do artigo 25, I, desta Lei Orgânica, prestando o 
compromisso de manter a ordem constitucional vigente, defende-la, cumpri-la, observar 
as leis e promover o bem geral do povo do município de Simões."  (NR) 

"Art.  55 — Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento, e suceder-lhe-d, no de vaga, 
o vice-Prefeito."  (NR) 

"Art.  57 — Vagando os cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito Municipal, far-se-á eleição 
noventa dias depois de aberta a última vaga." (1\1R)  

"Art.  58 - [...J 

§ 1° - 0 Prefeito não pode ausentar-se do município por mais de quinze dias 
consecutivos sem prévia autorização da Câmara Municipal, sob pena de perda do 
cargo."  (NR) 

"Art.  60 — [...]: 

[.- 

VI — dispor, mediante decreto, sobre:  (NR)  

a) organização e funcionamento da administração municipal, quando não implicar 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;  (NR)  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;"  (NR)  

[...] 

"§ 1° - 0 Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI 
e XI aos Secretários Municipais, que observarão os limites tragados nas respectivas 
delegações."  (NR)  

Rua Manoel Elpidio de Carvalho, n° 84 — Centro(89) 99979 1267.CEP 64.585-000 — Simões (PI)  

e-mail:  camarasimoes@hotmaiLcom  

11 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SIMOES 
Compromisso e Competência. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES 
CNPJ: 02.756.151/0001-08 

EDIFICIO PREFEITO ALMIR PEREIRA FEITOSA  
POD Ill 

LEGISIATIVO  

"Art.  61 — [...]: 

[...] 

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais."  

"Art.  69—OMunicípio poderá instituir contribuições, cobradas de seus servidores, para 

o custeio, em beneficio deste, de sistema de previdência social."  (NR) 

"Art.  69-A — 0 Município poderá instituir contribuição, na forma de lei especifica, para 

o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto nos  arts.  150, I e  III  
da Constituição Federal de 1988 e 70, I e  III  desta Lei Orgânica."  

"Art.  70 — [...] 

[...] 

[...] 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;" 

[...] 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;"  (NR)  

{...] 

"d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 
musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por 

artistas brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os 

contenham, salvo na etapa de replicação industrial de midias ópticas de leitura a laser." 

[..-] 

"§ 5° Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 
ser concedido mediante lei especifica que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição."  (NR)  

[...] 

"§ 7° A vedação do inciso  III,  c, não se aplica A. fixação da base de cálculo do imposto 
previsto no  art.  73, I." 

Rua Manoel Elpidio de Carvalho, ng 84— Centro(89) 99979 1267.CEP 64.585-000 — Sim6es (PI)  

e-mail:  camarasimoes@hotmaiLcom  
12 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE  

SPICES  
Compromisso e Competência. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SIMÕES 
CNPJ: 02.756.151/0001-08 

EDIFICIO PREFEITO ALMIR PEREIRA FEITOSA  

PODEI 
LEGISLATIVO 

 

"Art.  71 - É vedado ao Município estabelecer diferenças tributárias entre bens e serviços 

de qualquer natureza em razão de sua procedência ou destino, ou fazer incidir imposto 
sobre as operações a que se refere o artigo 155, I, b, da Constituição Federal."  (NR) 

"Art.  72 — As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 
de privilégios fiscais não extensivos ao setor privado."  (NR) 

"Art.  73 [...]: 

§ 10 - Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o  art.  182, § 40, inciso 
II, da Constituição Federal, o imposto previsto no inciso I poderá: 

I — ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 

II -- ter aliquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel."  

"Art.  74 — As disponibilidades de caixa do Município e dos órgãos ou entidades do 
Poder Público e das empresas por ele controladas, serão depositadas em instituições 
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei nacional."  (NR) 

Art.  75-A — 0 Município disponibilizard suas informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo 
órgão central de contabilidade da Unido, de forma a garantir a rastreabilidade, a 

comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados 
em meio eletrônico de amplo acesso público.  

Art.  75-B — O Município deve conduzir sua política fiscal de forma a manter a divida 
pública em níveis sustentáveis, na forma da lei complementar referida no inciso VIII do 
caput do  art.  163 da Constituição Federal de 1988. 

Parágrafo  Alnico.  A elaboração e a execução de planos e orçamentos devem refletir a 
compatibilidade dos indicadores fiscais com a sustentabilidade da divida.  

"Art.  76— [...]: 

[..] 

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública municipal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e 

respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da divida pública, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 

legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento.  (NR)  
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§ 30  0 Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, 
relatório resumido da execução orçamentária." 

[..-1 

"§ 90  0 Município obedecerá ao disposto em Lei Complementar Nacional que:  (NR)  

I - dispuser sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentaria 
anual;  (NR)  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e 
indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  (NR) 

III  - dispuser sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 
serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos 
a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do 
disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo.  (NR)  

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 
adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva 
entrega de bens e serviços à sociedade. 

§ 11. 0 disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias: 

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais 
que estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o 
cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais; 

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente justificados;  

III  - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. 

§ 12. Integrará a lei de diretrizes orçamentarias, para o exercício a que se refere e, pelo 
menos, para os 2 (dois) exercícios subsequentes, anexo com previsão de agregados 
fiscais e a proporção dos recursos para investimentos que serão alocados na lei 
orçamentária anual para a continuidade daqueles em andamento. 

§ 13. 0 disposto no inciso  III  do § 9° e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se 
exclusivamente aos orçamentos fiscal e da seguridade social da Unido. 

§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios 
seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em andamento. 

§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do 
monitoramento e da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do  art.  37 desta 
Constituição Federal de 1988."  

"Art. 77 — [...] 
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Parágrafo único. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, As diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela 
Câmara Municipal, na forma regimental." 

[...1 

"§ 70  - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária  sad()  aprovadas no limite 
de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida prevista no 
projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

§ 8° - A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto 
no § 7°, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2° 
do  art.  198 da Constituição Federal de 1988, vedada a destinação para pagamento de 
pessoal ou encargos sociais. 

§ 90  - E obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se 
refere o § 7° deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 
por cento) da receita corrente liquida realizada no exercício anterior, conforme os 
critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar 
prevista no § 9° do  art.  76 desta Lei Orgânica. 

§ 11 — As programações orçamentárias previstas no § 9° deste artigo não serão de 
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 

§ 12 — Para fins de cumprimento do disposto no § 9° deste artigo, os órgãos de execução 
deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise 
e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos 
necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes. 

§ 13 — Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas no § 9° 
poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite 
de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente liquida realizada no exercício 
anterior. 

§ 14 — Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no 
não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, os montantes previstos no § 9° deste artigo poderão ser reduzidos em até 
a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas 
discricionárias. 

§ 15 — Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que 
observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal As 
emendas apresentadas, independentemente da autoria. 
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[...] 

"IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária e 
a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, bem como 
para pagamento de débitos com a Unido e para prestar-lhe garantia ou contragarantia;- 

(NR) 

[-.-] 

"X - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do  art.  40 da 
Constituição Federal de 1988, a utilização de recursos de regime próprio de previdência 
social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no  art.  249 daquela, para a 
realização de despesas distintas do pagamento dos beneficios previdencidrios do 
respectivo fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua organização 
e ao seu funcionamento; 

XI - a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante 
a vinculação de receitas orçamentárias especificas ou mediante a execução direta por 
programação orçamentária e financeira de órgão ou entidade da administração pública." 

[..-] 

"§ 40  A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria 
de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, 
tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a 
essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia autorização 
legislativa prevista no inciso VI deste artigo. 

§ 5° Para fins da apuração ao término do exercício financeiro do cumprimento do limite 
de que trata o inciso  III  do caput deste artigo, as receitas das operações de crédito 
efetuadas no contexto da gestão da divida pública mobiliária somente serão 
consideradas no exercício financeiro em que for realizada a respectiva despesa."  

"Art.  80 - [...]. 

§ 10 E vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repasses 
duodecimais. 

§ 2° 0 saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput deste artigo 
deve ser restituído ao caixa único do Tesouro do Município, ou terá seu valor deduzido 
das primeiras parcelas duodecimais do exercício seguinte." 
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"Art.  82. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios:  (NR)  

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada;  

III  - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o 
impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no Pais. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei."  

"Art.  85 — A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus 
habitantes.  (NR) 

"Art.  86 — 0 Plano Diretor do Município, caso venha a ser aprovado pela  Camara  
Municipal, disporá:  (NR)  
I — sobre macrozoneamento, o parcelamento do solo, seu uso e ocupação, as construções, 
as edificações, e proteção ao meio ambiente, o licenciamento e a fiscalização, bem como 
os parâmetros urbanísticos básicos; 

II — sobre a criação de  Areas  de especial interesse urbanístico, ambiental, turístico e de 
utilização pública." 
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[...] 

"§ 30  - 0 plano diretor, que será a ser obrigatório quando o Município atingir mais de 
vinte mil habitantes, passará a ser o instrumento básico da política de desenvolvimento 
e de expansão urbana. 

§ 4° - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização 
em dinheiro. 

§ 50  - E facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especifica para área incluída 
no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;  

III  - desapropriação com pagamento mediante títulos da divida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 

parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais.  

"Art.  87— Aquele que possuir como sua  Area  urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 

outro imóvel urbano ou rural.  (NR)  

§ 10 - 0 titulo de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou A. mulher, 

ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2° - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 30  - Os imóveis públicos não  sera()  adquiridos por usucapião." 

"Art.  94 — A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a 
participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, 
bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando 
em conta, especialmente:  (NR)  

I - os instrumentos crediticios e fiscais; 

II - os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização;  

III  - o incentivo à pesquisa e A. tecnologia; 

IV - a assistência técnica e extensão rural; 
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V - o seguro agrícola; 

VI - o cooperativismo; 

VII - a eletrificação rural e irrigação; 

VIII - a habitação para o trabalhador rural. 

§ 1° Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agro-industriais, agropecuárias, 
pesqueiras e florestais. 

§ 2° Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma agrária."  

"Art.  96 — [...] 

Parágrafo único. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos 
seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente;  

III  - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores."  

"Art.  102 — [...]: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento;  (NR)  

II - uniformidade c equivalência dos beneficios e serviços as populações urbanas e 
rurais;  (NR) 

III  - seletividade e distributividade na prestação dos beneficios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos beneficios; 

V - equidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento, identificando-se, em rubricas contábeis 
especificas para cada  area,  as receitas e as despesas vinculadas a ações de saúde, 
previdência e assistência social, preservado o  miter  contributivo da previdência social; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão  

quadripartite,  com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 
e do Governo nos órgãos colegiados." 
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"Art.  114 — O Município poderá instituir regime próprio de previdência para seus 
servidores, utilizando, neste caso, a faculdade de cobrança da contribuição prevista no 
§ 10 do artigo 149, da Constituição Federal."  (NR) 

"Art.  115— [...]: 

[..-] 

V - a garantia de um salário mínimo de beneficio mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la  provida por sua família, conforme dispuser a lei."  

"Art.  116 — As ações municipais na área de assistência social serão realizadas com 
recursos próprios consignados, anualmente, no orçamento municipal da seguridade 
social, sem prejuízo da aplicação de recursos oriundos de convênios e da participação 
da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e 
no controle das ações em todos os níveis."  (NR) 

"Art.  119 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, 
devendo ser dada prioridade ao:"  (NR)  

[.-.] 

"Parágrafo único. 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;  

III  - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições 
públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, 
pianos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - garantia do direito A. educação e à aprendizagem ao longo da vida." 
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"Art.  124 — O Órgão Municipal de Educação, com a participação de representantes de 
profissionais do ensino, participará da elaboração do Estatuto do Magistério Público, 
que será enviado pelo Prefeito Municipal à Câmara Municipal para deliberação."  (NR) 

"Art.  135 — [...] 

Paragrafo único. Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil."  

"Art.  138 — O patrimônio cultural do Município é constituído de bens materiais e 
imateriais portadores de referência aos feitos históricos e à memória dos diferentes 
grupos que se destacaram na defesa dos valores nacionais, estaduais e municipais, nos 
quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver;  

III  - as criações cientificas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e cientifico. 

Parágrafo único. Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos."  

"Art.  141 — [...]. 

§ 30  - O Município apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio as atividades de extensão 
tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de 
trabalho. 

§ 40  - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao Pais, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e 
que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu 
trabalho. 
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§ 50  - O Município, na execução das atividades previstas no caput, estimulará a 
articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de governo. 

§ 6° - O Município promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições 
públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das atividades 
previstas no caput."  

"Art.  141-A - O Município poderá firmar instrumentos de cooperação com órgãos e 
entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o compartilhamento de 
recursos humanos especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de 
pesquisa, de desenvolvimento cientifico e tecnológico e de inovação, mediante 
contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da 
lei. 

Parágrafo único. O Município legislará concorrentemente sobre suas peculiaridades."  

"Art.  147 — [...] 

[-I 

§ 10 - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei. 

§ 2° - Para fins do disposto na parte final do inciso II deste artigo, não se consideram 
cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações 
culturais, conforme o § 1° do  art.  215 da Constituição Federal, registradas como bem de 
natureza imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser 
regulamentadas por lei especifica que assegure o bem-estar dos animais envolvidos."  

"Art.  153— [...] 

Parágrafo único. A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edificios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência."  

Art.  2° Revogam-se as seguintes disposições da LOM: 

I — os  arts.  18 e 19; 

II — o inciso V do  art.  26;  

III  — o inciso XVIII e XXIII do  art.  27; 
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IV — o  art.  30; 

V — o § 4° do  art.  45; 

VI — o inciso II do § 1° do  art.  62; e 

VII — o parágrafo único do  art.  105;  

Art.  3°. Esta ELOM entra em vigor na data de sua publicação, ressalvada a redação do  
art.  7°-B, que passará a viger apenas a partir de 2025, nos termos do  art.  7° da  EC  n° 109/2021, 
aplicando-se até lá o atual  art.  25-A da Constituição Federal de 1998.  
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rxPr,idN,da aim No aki01 di 511as • PI 
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JUSTIFICATIVA 

Nos últimos anos, a CF/88 foi bastante alterada, sobre tudo em temas orçamentários, 

dada a cresce preocupação com estes, sobretudo no que diz respeito ao equilíbrio e 6. 

responsabilidade fiscal, bem como quanto 6. evolução das dividas públicas. O Município de 
Simões não pode ficar alheio a essa tendência legislativa, sobretudo em razão do respeito que 
a Lei Orgânica do Município - LOM e as demais legislações municipais devem à Constituição. 

A LOM de Simões-PI há tempos não é emendada, encontrando-se com uma redação 
bastante diferente do que dispõe, atualmente, a Constituição Federal de 1988 — CF/88, sendo 

necessária atualizá-la aos termos desta e adaptar o ordenamento jurídico municipal ao que 

prescreve a Carta Magna. 

Diante desse quadro normativo, faz-se necessária a elaboração de uma nova Emenda 
Lei Orgânica Municipal, reformando e atualizando esta a fim de que o ordenamento jurídico de 
Simões se adeque ao que há de mais atual em termos de organização  politico-administrativa. 

Simões-PI, 16 de dezembro de 2021. 

Membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Simões-PI 
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